
PORTARIA Nº 1.195/2025

DE 16 DE ABRIL DE 2025

Atualiza quadros de estagiários de nível 
superior e de nível médio e regulamenta o 
preenchimento das vagas no âmbito do 
Ministério Público do Estado de Sergipe.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições previstas no art. 35, I, 
“e”, “s” e “x”, da Lei Complementar 02/90, e em conformidade com a Lei Federal nº 
11.788, de 25 de setembro de 2008, a Resolução CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009, 
e a Portaria nº 1.039, de 21 de maio de 2021,

R E S O L V E:

Art. 1º. Ficam atualizados os quadros de estagiários de nível superior e de nível médio 
dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe, nos termos dos 
Anexos I, II e III desta Portaria.

Art. 2º. O preenchimento das vagas dar-se-á à medida que estas forem surgindo no 
órgão ou unidade, mediante as necessidades deste Ministério Público.

§ 1º. O membro do Ministério Público, responsável pelo órgão da administração ou 
unidade ministerial, ou o servidor responsável pela unidade administrativa, solicitará ao 
Procurador-Geral de Justiça o preenchimento da vaga, por meio do Gerenciador 
Eletrônico de Documentos – GED.

§ 2º. O membro do Ministério Público, responsável pelo órgão da administração ou 



unidade ministerial, ou o servidor responsável pela unidade administrativa, que 
necessitar da criação de vaga deverá solicitar ao Procurador-Geral de Justiça a 
autorização.

§ 3º. As vagas de estágio serão destinadas para estudantes de:

I – nível superior de Direito: graduação e pós-graduação (Anexo I);

II – nível superior de Outros Cursos: graduação e pós-graduação (Anexo II);

III – nível médio: ensino médio regular (Anexo III).

§ 4º. O membro do Ministério Público, responsável pelo órgão da administração ou 
unidade ministerial, ou o servidor responsável pela unidade administrativa, informará no 
expediente se pretende preencher a única vaga com acadêmico de graduação ou pós-
graduação.

§ 5º. O órgão ou a unidade ministerial que tenha 2 (duas) vagas de estágio terá que 
optar pelas seguintes condições abaixo:

I – 1 (um) acadêmico de pós-graduação e 1 (um) acadêmico de graduação;

II – 2 (dois) acadêmicos de graduação.

§ 6º. O órgão ou a unidade ministerial com 2 (duas) ou mais vagas somente poderá 
preencher 1 (uma) vaga com acadêmico de pós-graduação.

§ 7º. As regras contidas nos §§ 5º e 6º deste artigo não se aplica ao Grupo de Apoio 
Operacional da Secretaria-Geral do Ministério Público.



§ 8º. O membro do Ministério Público deverá observar no Anexo I se é possível 
preencher a vaga com o acadêmico de pós-graduação na área de Direito.

§ 9º. O membro do Ministério Público, responsável pelo órgão da administração ou 
unidade ministerial, ou o servidor responsável pela unidade administrativa, deverá 
observar no Anexo II se é possível preencher a vaga com o acadêmico de pós-
graduação.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogada a Portaria nº 973, 
de 27 de março de 2025.

Dê-se ciência e cumpra-se.

Nilzir Soares Vieira Junior

Procurador-Geral de Justiça












































